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Assunto: Direito Administrativo. Contrato com Fundação de Lei. Atividade de Extensão. 

NOTA TÉCNICA N 	Q3Zl jzois 

Ementa: Direito Administrativo. Contrato com 

Fundação de Lei. Atividade de Extensão. 

Senhora Pró-Reitora de AdmInntração, 

Vieram os autos a esta Procuradoria para que fosse proferida manifestação acerca da 

minuta de contrato de fls. 41/46, a ser firmado com a entidade de apoio Fundação FEST para 

gerenciamento e apoio ao Projeto de Extensão XI / Encontro Espleito-Santense sie Educação Fisica 

-2018 {fls. 29/31) assim como a possibilidade de sua contratação direta (Ato de Dispensa de fls. 

47. 

O projeto foi aprovado pelo Departamento de Ginástica (fls. 36) e pela Câmara de 

Extensão, sob o número 20064/2018 (fls. 38). 

Às fls. 37 existe manifestação de interesse institucional emitida pelo Pró-Reitor de 

Extenso. 
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As Fls. 4g sé encontra a pia alta orçamentária do projeto, a qual recebeu anuência do ['CC. 

Na minuta de contrato está mencionado que os recursos ingressarão diretamente na 

conta da Fundação (fls. 41 verso), garantindo-se à Universidade um ressarcimento. 

Como se sabe, é possivel a contratação de uma Fundação de Apoio para gerenciaMento 

de recursos financeiros de projems de extensão. à luz do que dispõe o art. 12 da Lei n. 8.958/1994 

e a Decisão ne. 655/2002 do Plenário do TCU e, em especial, o art 19  do Decreto n2.7.473/2010: 

caranerização das fundaçães a que se refere o art. 19  da li 

riv 8,9SQ,J FL como fundação de apoio a Instituições 

Federais de Ensino superior. IFFS e demais Instituições Oentificas e 

Tecncrógicas- ias. &condicionada ao prévio registro e aedendamento, por 

ato conjunto dos Ministérios da Educação e da Clima e Tecnologia, nos 

termos do inciso III do art. 2,  da referida Lei e da regulamentação 

estabelecida por este Decreto. 

Parágrafo linlco, A fundação registrada e credenciada como fundado de 
• 

apoio visa dar suporte a projetos de pesquisa, ensino e cantis e de 

deSenvolvimento institudonal, cientifico e tecnológico de interesse das 

Instituições apoiadas e, primordialmente. ao  desenvolvimento da inovação e 

da pesquisa cientifica e tecnológica, criando condições mais propicias a que 

as illStittliOeS apoiadas estabeleçam relações com o ambiente externo. 

A contrafação pode ser direta, Isto E, com dispensa de licitação, com amparo no art. 24, 

inciso KM, da Lei na. 8,666/93: 
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- na contrafação de instituição brasileira Incumbida regimental ou 

estetutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 

institucional, ou de instituição dedicada â recuperação social do preso, desde 

que a contratada detenha Inquestionável reputação ético-profissional e não 

tenha fins luerafivos,  .r nadado dada nela Lei na 13.82.3 de 19941 

Quanto ao repasse do numerário para financiamento do projeto 

diretamente pela Petrehrás para a FEST, previsto na cláusula sexta do Termo em análise (fls. 

17/18), não vejo impedimentos legais, uma vez que se trata de operação hoje expressamente 

permitida pelas normas que regulamentam a matéria, a saber: 

LEI Pe.8.958, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1994. 

le As InstitulOes Federais as Ensino Superior- IFES e as demais InsetuIçOes Cientificas 

e Tecnológicas - ICE, de que trata a Lel na 10973, de 2 de dezembro de 2004, poderio 

CP lebrar convênios e contratos, nos terInoStbj~ XIII do catut doer. 24 da Lei ni•  e45Ç. 

de 21 de limbo de ISS3 por prezo determinado, com fundações imitidas com a 

finalidade de apoiar projetos de enfiem pesquisa, extensão, dmonvolvimento Institudonals  

cientifico e tecnológico e nfirnolo á inovação, Inclusive na gestão administrativa e 

financeira neceSSária à execução desses projetos. ~CIO dada oda Lel ne 12SEd. ds 

4 7e Os recursos e direitos provenientes dos projetos de Que trata o Caput e das atividades 

e dos erolictos de que tratam ris ansiei a Piz 11 eis de Lei Mi12.973.de 2 de dezembro de 

2004. poderSo ser repassados pelos contratantes diretamente pare es fundação, de 

apoioind Ido iE_op tal n5 	 _143 de 2015 
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Art. 31  Na emecutgo de convênios. contratos, acordos e densas ajuStes abrangidos por esta 
Lei que envolvam recursos provenientes do poder público,. as fundeçOes de apoio adotarão 
regulamento especifico de a quisiçales e contratatees de obres e serviços. e ser edItado por 
meio de ato do Poder Executivo de cada nlvel de governo inedado dada vela Ler ns 
13.243, de 3016j.  

la As fundndes de a polo. com  a anuência expressa das insintuiçOes apoiadas, poderio 

captar e receber diretamente os recursos financeiros necessádos à formação e à execuçáo 

dos projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovngo, sem Ingresso na Conte Única do 

retomo Nadonai, irada 10 nela te] na 1./863 de 2O1!  

RESOLUCÃO Ne 11/2015 - cun.uat3 

An. 8.5  Os recursos financeiros que devam constituir receita própria da UFES sugo 

Integralmente depositados na corte única da referida Universidade. devendo o respectivo 

processo ser analisado pelo Departansento de contabilidade e Finanças Inft/UFESI quanto 

a necessidade da dotntio orçamentaria antes da pa [tuna° te compromissos por parte da 

FES e antes da sua apresjatio pela inatan[1a competente. 

3 3' As funda çnes de apoio com a anuência expressa da UFES, poderão captar e receber 

diretamente os recursos financeiros recamados à formação e à execução dos projetos de 

pesquisa, desenvolvimento e inovação, sem Ingresso na conta única do Tesouro Nacional 

O pessoal contratado deve exercer atMdades exclusivamente para execução do Projeto, 

vedada a sua ufilização em serviços ordinários da Universidade. 
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A minuta se encontra adequada às normas que regulam a matéria. 

Ante o exposto, entendo que a eontrata0o direta jsem licitação) poderá ser realizada, 

haja vista a inexistência de óbices legais. 

É esse o entendimento jurídico que submeto à aprecia* de Vossa Senhoria. 

Vitória, 09 de agosto de 2018. 

Francisco VleiraïSma Now 
recuratiote Gerei ria IVES 

pre(Mdoren.0 
AWIC-43SiAPÉCUICINL'XIS(  

Moto o presente pranunclamentojuddlco. 
Encaminho-se ao setorcompetente para 

Cumprimento 

oe zokr 

MIM Leen 	a 
vezedelossa anexaria 

da RelPrisUFES 
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